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Um Guia sobre a Autoridade de Promoção de Comércio

junho 2002

O que é a Autoridade de Promoção de Comércio (TPA)?

Autoridade de Promoção de comércio (TPA), antigamente conhecida como “Fast track,” proporciona ao Presidente autorização para negociar acordos de comércio e apresentá-los ao Congresso para aprovação sem emenda.  Considerando que foi primeiro concedido em 1974, a TPA é uma parte integrante da política de comércio norte-americana. 

A TPA não quer dizer que a administração não precise manter o Congresso a par de assuntos importantes abordados nas negociações de comércio. O processo consultivo representa, acima de tudo, uma informal troca de informações, por telefonemas ou outro meio de comunicação, e não dá ao Congresso permissão para aprovar ou rejeitar posições assumidas pelo Executivo naquelas negociações. 

O texto atual da TPA outorga ao Executivo autorização relacionada às negociações até 1° de junho de 2005, com a possibilidade de ser concedida uma extensão de dois anos. 

Por que ela é necessária? 

A TPA é necessária porque permite que os países que negociam com os Estados Unidos tenham confiança de que um acordo alcançado com a administração não será modificado pelo Congresso. Portanto, a maioria dos países se recusa negociar acordos de comércio com o EUA sem a garantia que a TPA provê. Isto significa que a aprovação da TPA é essencial para assegurar progressos nas negociações da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) e na Organização Mundial de Comércio (OMC). 

Alguns dizem que a TPA amarrará as mãos de negociadores norte-americanos. Isto é verdade? 

A legislação não limita a habilidade do governo norte-americano para negociar um acordo de comércio amplo como o da OMC ou a ALCA, nem retira qualquer assunto da mesa de negociações. O projeto de lei formaliza procedimentos de consulta existentes, prevê consulta com o Comitê de Agricultura e requer procedimentos adicionais de consulta especial para produtos sensíveis, inclusive uma avaliação, pela Comissão de Comércio Internacional, do impacto de reduções de tarifa para esses produtos.

É importante notar que enquanto o projeto de lei limita a habilidade do Presidente para reduzir unilateralmente as tarifas (sob a “autoridade de proclamação de comércio”) na maioria dos produtos politicamente sensíveis, ele não inibe os negociadores de lidar com estes produtos em uma ampla negociação de comércio. Em vez de limitar o Presidente, a lei lhe proporciona uma base sólida para avançar com as negociações da ALCA e da OMC. 

Alguns países da ALCA podem estar preocupados com as amplas exigências de consulta incluídas no texto da legislação da TPA. O conceito novo de consulta significa que o Congresso precisaria aprovar as negociações passo por passo em sua progressão e também manter discussões a respeito com a Administração? 

Não. A lei simplesmente formaliza e dá um roteiro mais detalhado para o processo de consulta do que o “fast track” anterior. O fato de que a Administração precise consultar com o Congresso não significa que o Congresso tem que aprovar todos os passos das negociações. Simplesmente significa que o Congresso deve ser mantido informado dos esforços da Administração para negociar um acordo. Só quando apresentado um tratado final o Congresso tem o poder para decidir se aprova ou rejeita o acordo que lhes é apresentado pelo Presidente. 

É verdade que a lei contém procedimentos de consulta extensos, mais até do que qualquer legislação de comércio anterior. No entanto, consultas entre os segmentos Executivo e Legislativo já faziam parte de acordos de livre comércio em negociações passadas (NAFTA, Jordão e atualmente Chile) e reflete a realidade atual. A legislação da Câmara requer que o Presidente consulte com o Congresso antes de fazer certas concessões em setores particulares. No Senado, estas exigências são ampliadas para incluir provisões relativas ao açúcar, mas elas não proibem que o assunto seja negociado. A lei tão somente requer consultas mais intensas e uma análise do seu significado para a indústria doméstica. 

Finalmente, a lei aprofunda a tradicional parceria entre o Executivo e o Congresso através da criação de um Grupo de Revisão Congressional Conjunta com ampla representação bipartidária de todos os Comitês que têm jurisdição sobre alguma parte de uma negociação de comércio. 

Como a TPA trata temas como trabalho, meio ambiente e sanções comerciais? 

A lei da TPA impõe responsabilidade às partes de um acordo de comércio com os Estados Unidos de fazer aplicar as suas próprias legislações relativas a trabalho e medidas ambientais. A esse respeito, um dos principais objetivos negociadores expresso na TPA está justamente em “assegurar que qualquer parte de um acordo de comércio com os Estados Unidos não deixe de efetivamente fazer cumprir sua legislação ambiental ou as leis trabalhistas.”  A lei reconhece ainda que as partes têm o direito para exercitar a sua própria discrição relativamente a assuntos trabalhistas ou ambientais como tem também o direito de estabelecer padrões trabalhistas e níveis de proteção ambiental domésticos. 

Como atualmente redigida, a legislação da TPA não cria um mecanismo para sanções comerciais no caso em que haja uma alegação de problema ambiental ou de trabalho. 

Há muitas referências à lei norte-americana na legislação de TPA. Isto significa que os EUA pode impor suas próprias leis  às nossas partes de um acordo de comércio? 

Ao concluir as negociações, todas as partes de um acordo de comércio (inclusive os EUA) terão que fazer mudanças em suas próprias leis de modo a assegurar que elas estejam em conformidade com os acordos negociados. Obviamente, os negociadores norte-americanos buscarão um acordo que não contradiga ou diminua a lei norte-americana, mas mudanças futuras nas leis de qualquer país serão ditadas pelo acordo negociado e a sua aprovação pelos respectivos Congressos. 

Como a TPA trata a questão da propriedade intelectual? 

Os Estados Unidos tem há muito tempo defendido a garantia dos direitos de propriedade intelectual porque acredita que o reforço dos direitos de patentes e direitos autorais beneficiam não apenas o detentor da patente ou do direito mas também aos consumidores de tais produtos. Deveria ser esperado que uma lei que concede ao Presidente autoridade para negociações de comércio encorajasse a plena implementação do Acordo de Aspectos Comércio-relacionados a Direitos de Propriedade Intelectual (TRIPS) da Rodada Uruguai e assegurasse que qualquer acordo entre os EUA e uma ou mais partes contratantes reflita um padrão de proteção semelhante àquele encontrado nos Estados Unidos. 

Da perspectiva do governo dos Estados Unidos, a lei norte-americana é consistente com TRIPS e acordos de comércio futuros devem ao menos reafirmar TRIPS e, idealmente, construir sobre este acordo para assegurar que a proteção de propriedade intelectual mantenha-se a par dos desenvolvimentos em tecnologia e métodos de distribuição. 

A TPA estipula que o modelo do NAFTA seja usado para resolução de disputas entre Investidor e o Estado? 

O Capítulo 11 do NAFTA prevê um mecanismo onde companhias estrangeiras podem processar países do NAFTA se eles estiverem sendo excluídos por alegações de não-complacência com leis estrangeiras. Enquanto precedentes estabelecidos através de acordos comerciais passados sejam importantes e serão avaliados com relação à sua relevância em acordos futuros, a lei de TPA não exige que os negociadores norte-americanos usem o modelo do NAFTA para a resolução de disputas entre investidores e estados. 

Como a lei de TPA aborda áreas que são importantes para o Brasil, inclusive o comércio agrícola, dumping e direitos compensatórios? 

O Brasil é amplamente reconhecido como um eficiente e competitivo produtor agrícola, de aço, e de produtos têxteis. A TPA trata estes itens, especialmente agricultura e têxteis, como “produtos sensíveis na importação,” que requerem consulta especial. Isto significa que antes de iniciar negociações com respeito a estes artigos, inclusive no contexto da ALCA e da OMC, o Representante Comercial dos Estados Unidos (USTR) deve consultar com o Congresso norte-americano e pedir uma avaliação da Comissão de Comércio Internacional (ITC) quanto aos prováveis efeitos econômicos de reduções de tarifa nestas áreas. 

A TPA também isenta certos produtos agrícolas da Autoridade de Proclamação de Tarifa (um pouco-conhecido poder do Presidente para unilateralmente reduzir tarifas não exercitadas desde a Rodada de Kennedy nos anos 1960). Embora isto signifique que o Presidente não pode unilateralmente decidir reduzir tarifas nestes produtos sensíveis, a TPA não coloca nenhuma limitação na habilidade do Presidente para negociar acesso de mercado nestes áreas no contexto de uma negociação de comércio, além da consulta com o Congresso e um estudo pelo ITC referido acima. 

Quanto a antidumping e direitos compensatórios, a lei do Senado não limita de qualquer forma o Presidente a entrar em negociações que poderiam mudar as leis anti-dumping ou de direitos compensatórios (AD/CVD).  Porém, um dos objetivos prioritários de negociação estabelecido na lei é o de preservar a integridade dessas leis. O Senado adicionou ainda uma provisão que determina ao Presidente a abordar distorções de mercado que conduzam a dumping e a subsidiação. É importante sublinhar que estas não são ordens, mas diretrizes. A versão da Câmara e a do Senado para a TPA diferem com respeito a medidas consultivas adicionais relacionadas a AD/CVD.  A versão do Senado da lei, por exemplo, exigiria que o Presidente do Comitê de Finanças do Senado e o Presidente do Comitê da Câmara de “Ways & Means,” após terem sido notificados de um acordo sobre antidumping, que submetessem um relatório declarando se o acordo é consistente com o objetivo negociador e avaliando se o mesmo colocaria em risco a efetividade da legislação norte-americana. A versão da Câmara não contém esta provisão, enquanto o Senado aceitou-a porque acreditou que a alternativa, que retiraria antidumping completamente da mesa de negociação, era pior. 
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